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Processo nº.: 38-53.2012 – Classe RE
Assunto: Indeferimento de inclusão na lista de filiados 
Recorrente: João Jackson Vieira Gomes
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Francisco Alexandre Ferreira Mendes Neto

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EMINENTE RELATOR, 

Trata-se  de  recurso  eleitoral  inominado  interposto  por 
João  Jackson  Vieira  Gomes arrostando  a  sentença  do  Juízo  da  47ª 
ZE/MT, que indeferiu o pedido de inclusão do nome do recorrente na 
relação de filiados do Partido Comunista do Brasil (PC do B), com 
data de filiação partidária a contar de 30.09.2011.

Alega o recorrente estar filiado ao Partido Comunista do 
Brasil (PC do B) desde a data de 30.09.2011. Como prova, junta cópia 
de suposta ficha de filiação partidária e declaração subscrita pelo 
Presidente  da Comissão  Provisória do  PC do  B em  Barra do  Garças 
(fls.02/04).

Neste contexto, argumenta que o PC do B, por desídia, não 
teria incluído seu nome na lista de filiados do partido enviada à 47ª 
ZE/MT. 

Aduz, outrossim, que o PC do B teria deixado de encaminhar 
à Justiça Eleitoral a relação de seus filiados na segunda semana dos 
meses de abril e outubro, ocasionando-lhe prejuízo.

Dessarte,  em  sede  recursal,  João  Jackson  Vieira  Gomes 
requer  a  reforma  da  sentença,  a  fim  de  que  seja  determinada  a 
inclusão de seu nome na relação de filiados do PC do B constante do 
sistema ELO, nos termos do §2º do artigo 19 da Lei nº. 9.096/95.

É a síntese do essencial.
A  Resolução  TSE  nº.  23.117/2009,  dentre  outros  temas 

relacionados  a  filiação  partidária,  cuidou  de  regulamentar  o 
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procedimento de que trata o §2º do art. 19 da Lei nº. 9.096/95, bem 
como delimitar, no tempo, o exercício do direito daquele que tenha 
sido  prejudicado  por  ato  do  partido  que  não  encaminha  à  Justiça 
Eleitoral,  no prazo  legal, a  lista de  seus filiados  ou deixa  de 
informar o nome de algum agremiado na relação oficial entregue à 
Justiça Eleitoral.

Neste passo, dispõe o §2º do artigo 4º da Resolução TSE 
nº. 23.117/2009 que o prejudicado por conta da ausência do envio da 
lista de filiados poderá requerer ao Juízo eleitoral competente que 
determine ao partido que o faça, no prazo que assinalar, sob pena de 
desobediência

“Art.  4º  Na  segunda  semana  dos  meses  de  abril  e 
outubro de cada ano, o partido, por seus órgãos de 
direção municipais, regionais ou nacional, enviará à 
Justiça  Eleitoral  para  arquivamento,  publicação  e 
cumprimento dos prazos de filiação para efeito de 
candidatura, a relação atualizada dos nomes de todos 
os seus filiados na respectiva zona eleitoral, da 
qual  constará,  também,  o  número  dos  títulos 
eleitorais e das seções em que estão inscritos e a 
data do deferimento das respectivas filiações (Lei 
nº 9.096/95, art. 19, caput). 
§  1º  Se  a  relação  não  for  submetida  nos  prazos 
mencionados neste artigo, será considerada a última 
relação apresentada pelo partido. 
§ 2º  Os prejudicados por desídia ou má-fé poderão 
requerer, diretamente ao juiz da zona eleitoral,  a 
intimação do partido para que cumpra, no prazo que 
fixar, não superior a 10 (dez) dias, o que prescreve 
o caput deste artigo, sob pena de desobediência.” - 
grifo próprio

Conforme se infere da redação do dispositivo de lei acima 
transcrito, não compete ao juiz eleitoral determinar a inclusão do 
nome do suposto filiado na relação de agremiados do partido, isto 
porque a filiação partidária é ato eminentemente interna corporis.

De fato, a formação do vínculo decorrente da adesão de 
algum eleitor aos ideais partidários obedece tão somente critérios 

__________________________________________________________________________________
Rua Estevão de Mendonça, 830, bairro Quilombo, esquina com a avenida Getúlio Vargas. 

ejgs       CEP: 78043-405 Cuiabá - MT. Fone/Fax: (65)3612-5089 – pre@prmt.mpf.gov.br           2 



Ministério Público Federal
Procuradoria Regional Eleitoral em Mato Grosso
_____________________________________________________________________________________________________

estatutários, no que ressaí a legitimidade do partido político em 
informar à Justiça Eleitoral o nome daqueles que integram a referida 
agremiação.

A Justiça Eleitoral, por sua vez, limita-se a armazenar em 
seu banco de dados as informações prestadas pelos próprios partidos 
políticos nos meses de abril e outubro de cada ano relativamente ao 
nome e dados pessoais dos seus filiados.

Todavia,  quando  o  partido  não  cumpre  com  sua  obrigação 
legal de encaminhar relação atualizada de seus filiados nas datas 
aprazadas, é possível que referida irregularidade seja sanada através 
do envio de lista por determinação judicial, nos termos do §2º do 
artigo 4º da Resolução TSE nº. 23.117/2009.

Referida lista, anota-se, recebe a denominação de relação 
especial, a teor do inciso VI do parágrafo único do artigo 8º da 
Resolução TSE nº. 23.117/2009.

“Art. 8º (...). 
Parágrafo  único.  Para  efeito  do  disposto  nesta 
resolução, adotar-se-á a seguinte nomenclatura: 
(...)
VI –  relação especial -  relação cujos dados serão 
fornecidos pelos partidos políticos em cumprimento a 
determinação judicial, nos termos do § 2º do art. 4º 
desta resolução.” - grifo próprio

Ocorre que o exercício do direito do eleitor prejudicado 
de reclamar a remessa atualizada de lista de filiados estendeu-se até 
o dia 14.12.2011, nos termos do Provimento nº. 14/2011-CGE (anexo), 
que  regulamentou  o  artigo  20  da  Resolução  TSE  nº.  23.117/2009, 
especificamente  o  processamento  das  relações  especiais  no  mês  de 
dezembro de 2011.

“Art. 20.  As relações submetidas à Justiça Eleitoral em 
decorrência de determinação de que trata o § 2º do art. 4º 
desta resolução serão  processadas em  procedimento próprio 
nos meses de junho e dezembro.” - grifo próprio

Na hipótese dos autos, observa-se que o recorrente tomou a 
iniciativa  de formular  o  presente  pedido  após  o  prazo  acima 
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mencionado, mais precisamente no dia  30.05.2012, conforme se infere 
do protocolo de fl. 02. É dizer, de forma extemporânea, o que obsta a 
providência por ele requerida. 

Em caso análogo ao retratado nos autos, o TRE/PA assim se 
posicionou:

“RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. 
INTEMPESTIVIDADE.  PROVA  DO  VÍNCULO  DE  FILIAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA IGUALDADE. INDEFERIMENTO.
I -  De acordo com a Resolução TSE nº 23.117/2009, 
art.  20,  os  eleitores  não  incluídos  na  lista  de 
filiados  dos  partidos  têm  os  meses  de  junho  e 
dezembro para pedirem inclusão em lista especial de 
filiados.  Tal  dispositivo  foi  regulamentado  pelo 
Provimento nº 18/2009 - CGE,  que fixou o termo da 
apresentação dos requerimentos no mês de dezembro, 
para a data de 15.12.2009,  de sorte que todos os 
pedidos realizados após esta data serão considerados 
intempestivos.
II - A aceitação de pedidos de registro de filiação 
partidária após a data fixada pela CGE implicaria em 
ofensa ao princípio da igualdade, e constituiria um 
desprestígio  aos  jurisdicionados  que  zelaram  pela 
observância das normas eleitorais. 
III  -  As  provas  carreadas,  sequer  devem  ser 
consideradas,  haja  vista  a  intempestividade  do 
pedido. 
IV  -  Registro  de  filiação  indeferido.”  -  grifo 
próprio (Recurso Eleitoral nº. 2088, TRE/PA, Relator 
Paulo Gomes Jussara Júnior, publicado no DJE na data 
de 05.07.2010)

Neste contexto, evidente que a pretensão do recorrente com 
o presente pedido é validar sua filiação partidária junto ao PC do B 
e, assim, lograr o deferimento do registro de sua candidatura.

Ressai inequívoca, portanto, a pretensão do recorrente em 
utilizar  de  subterfúgio  que  lhe  possibilite  concorrer  no  pleito 
vindouro.  O  indevido  provimento  do  recurso,  com  a  devida  vênia, 
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fragilizaria  o  sistema  de  controle  rigoroso  das  filiações  e 
corroboraria burla à legislação eleitoral. 

Dessarte,  constatada  a  decadência  do  direito  de  ação, 
resta ao  PC do B incluir o nome da recorrente na lista de seus 
filiados a ser remetida ao Juízo da 47ª ZE/MT na segunda semana do 
mês de outubro de 2012.

O que não se tolera é que a Justiça Eleitoral fique à 
mercê  de  (des)organizações  políticas  que  não  cumprem  com  as 
determinações legais ou agremiados que não exercem seus respectivos 
direitos  nos  prazos  prescritos  pela  legislação  de  regência. 
Dormientibus non succurrit jus.

Ad argumentandum tantum, ao contrário do que o recorrente 
afirma,  através  do  sistema  “FiliaWEB”  observa-se  que  o  PC  do  B 
encaminhou a lista de seus filiados no mês de outubro de 2011, logo, 
inexorável reconhecer que o eleitor teve até o dia  14.12.2011, nos 
termos do Provimento nº 14/2011-CGE, para requerer a retificação da 
relação enviada, todavia permaneceu inerte.

Diante de todo o exposto, o Ministério Público manifesta-se 
pela declaração da DECADÊNCIA, com a conseqüente EXTINÇÃO DO PROCESSO 
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do inciso IV do artigo 269 do 
Código de Processo Civil. 

Cuiabá/MT, 24 de julho de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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